PARECER Nº 2858, DE 2005,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0017, DE 2005.

Através do Ofício nº 336/2005GPTCESP-, o Excelentíssimo Senhor Presidente do E. Tribunal de Contas do Estado submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de Lei Complementar nº 0017, de 2005, que cria cargos de Auditor do Tribunal de Contas no Quadro da Secretaria daquele Tribunal.

Pauta e trâmites regimentais de 06 a 12/07/05 e 01/08/05, tendo recebido uma emenda, fls. 09/10, no período correspondente às 99ª à 103ª Sessões Ordinárias.

Na seqüência do procedimento legislativo foi à Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde permaneceu in albis, além do lapso regimental.

Em razão do exposto, foi aplicada à espécie o insculpido no § 1º do art. 61 do precitado diploma.
Na qualidade de Relator Especial designado, por força do r. despacho de fls. 14 v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, privativa do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do caput dos arts. 73 e 96, I, “b” e “c”, ambos da Constituição Federal, todos c.c. art. 31 da Carta Estadual.

Quanto à legalidade, o projeto atende aos requisitos estabelecidos no art. 74 da Lei Federal nº 8443 , de 1992 e no art. 9º da Lei Complementar Estadual nº 743, de 1993.

A Emenda nº 1, fls. 09/10, está em perfeita congruência com o disposto nos arts. 73, § 4º e 75, ambos da Lei Maior,

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0017, de 2005, com a adoção da Emenda nº 1.

a) 
MILTON VIEIRA – Relator Especial


